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O programa brasileiro de reforma
administrativa

Por intermédio do Coordenador dos Assuntos
Interamericanos, o D.A.S.P. conseguiu que fésse
enviado ao Brasil, em fins de 1943, o Dr. Henry

sining Jr., Professor de Administracao Piblica
e Diretor do “National Institute of Public Affairs”
de Washington. Durante alguns meses o Professor
Reining estudou cuidadosamente a estrutura e o
funcionamento dos principais orgaos de adminis-
tracao geral do Brasil, especialmente o D.A.S.P.

Como resultado désses estudos, apresentou um
excelente relatério aquele Instituto, sobre os as-
pectos de maior importancia de nossa orgam'-‘

/
-

zagao, além de relatdrios privados que enviou ao
Presidente) do D.A.S.P., por intermédio do Di-
retor da Divisao de Aperfeicoamento, sugerindo
providéncias e fazendo sugestoes de grande utili-
dade.

O prescante estudo do Prof. Reining, publicado
no niamero de junho do corrente ano da “Ame-
rican Political Science Review”, é, de certo,

uma condensacao dos capitulos mais importantes
do seu relatorio. :

—— (i

REGIME de Getalio Vargas realizou nos

altimos quatorze anos uma grande transfor-
macao no govérno brasileiro. A orientacdo se-
guida nos anos posteriores a queda do Império,
1889-1930, foi invert'da e os Estados e Munici-
pios, submetidos ao contrdle central, foram envol-
vidos num vasto movimento de centralizacao.

Criaram-se novos ministérios e 6rgaos federais.
Estabeleceu-se um sistema do mérito e organizou-
-se o servigo publico. A administracao federal foi
integrada nao somente estruturalmente como tam-
bém por meio da acdo dos o6rgdos centrais de
direcao.

Essas amplas modificagoes se verificaram rapi-
damente, sobretudo nos Gltimos cinco anos. O povo
dos Estados Unidos da Ameérica tem um grande
interésse nesse movimento porque os seus prin-
cipios basicos \tém origem na teoria e na pratica
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norte-americanos. N&o serd possivel apresentar,
neste breve estudo, senao um pequeno suméario
das reformas administrativas brasileiras.

O sistema do mérito — Os brasileiros herdaram
o conceito de “funcicnario” do Império. Tran.sfor-
maram essa idéia na de “funciondrio pablico” na
era republicana. Cada um dos ministérios tinha o
seu proprio “sistema” de pessoal. Havia em cada
ministério um grupo de funcionérios de carreira,
nomeados de quase todas as formas, e cercados
de auxiliares temporarios e sem “status” definido.

O primeiro passo para corrigir isso foi dado
pela Constituicdo de 1934, a qual estabeleceu o
principio de que as nomeacoes deveriam ser fei-
tas depois de exames nos quais ficasse provada
a capacidade para o exercicio da funcdo. No ano
seguinte, foi nomeada uma Comissao para estudar
o servico civil. Esse érgao apresentou o seu rela-
tério em 1936, dando lugar a Lei n.° 284, de 28
de outubro do mesmo ano (1).

Foi criado um Conselho Federal do Servigo
Puablico Civil para executar as regras do sistema
do mérito e um oOrgdo semelhante em cada um
dos Ministérios, com o titulo de “comissdo de efi-
ciéncia”. Os quadros dos varios ministérios foram
reunidos numa classificacao geral por profissio ou
denominacao; foram igualados os saldrios e es-
tandardizadas as denominacoes.

O Conselho Federal do Servico Pablico Civil
foi substituido, em julho de 1938, pelo D.A.S.P.
(Departamento Administrativo do Servico Pabli-
co). A forma colegial de administracio que fun-
cionou desde 1883 nos Estados Unidos (a United
States Civil Commission), claramente, indicada
como o modélo do Conselho Federal nio satisfez

(1) Os~ “estatutos” brasileiros, isto é, decretos-leis e
decr'etczs, s3o publicados no Didrio Oficial (o equivalente
brasileiro do Federal Register dos Estados Unidos) ge-
ralmente um dia apés a promulgacio.
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as urgentes-necessidades do Brasil. Apareceu em
seu lugar a idéia de um “Departamento de Admi-
nistracdo Geral” (2).

Deram-se outros passos no sentido da efetiva
realizacdo do servico civil em 1939 e em 1943,
quando foram decretados os estatutos basicos que
definem os direitos e deveres dos funcionarios
e extranumerarios (3). Dessa forma foi estruturado
no Brasil um servico civil nacional baseado no sis-
tema do mérito. Ele tem os seus defeitos, e nao é
completo. Por exemplo, ainda existe separacao
entre os funcionarios cheios de direitos e os menos
remunerados, extranumerarios, numa situacao pe-
culiar. Na realidade o nimero déstes Giltimos é me-
nor do que o dos primeiros (4). O sistema auto-
matico de selecio — a pessoa que tem as maiores
notas no concurso consegue o emprégo— é sem da-
vida demasiado rigido. A classificacdo de cargos é
empirica e demasiado ampla para ser utilizada efe-
tivamente e o sistema do mérito ndo chega até aos
cargos de’direcao que ainda sao preenchidos pelo
critério politico. Apesar disso, conseguiu-se um
grande progresso em relacdo aos velhos métodos
de fazer as coisas. As regras do sistema do mé-
rito parecem bem estabelecidas. O sistema do
pessoal estA aparentemente sendo bem aplicado
pelas divisdes de pessoal do D.A.S.P., que exa-
minaremos mais minuciosamente depois. Em pri-
meiro lugar, passemos uma vista de olhos sébre a
estrutura geral do govérno.

Os Ministérios e as reparticoes — Quase todos
os servidores federais pertencem aos dez Ministé-
rios : Aeronautica; Agricultura; Educacéo e Sai-
de; Fazenda; Guerra; Justica e Negocios Inte-

(2) V. W. F. WILLOUGHBY, Principles of Public Admi-
nistration, Cap. IV.

(3) “Cédigo dos Funcionarios’”’, Decreto-lei n.° 1.713,
de 1939; “Cédigo do Extranumerario’”’, Decreto-lei
n® 5.175, de 1943. Recomenda-se a leitura désses do-
cumentos aos estudiosos de administracao publica.

(4) Em novembro de 1943, havia cérca de 55.000
funcionérios e mais do dobro de extranumerérios, dividi-
dos nos seguintes grupos: 40.000 mensalistas, emprega-
dos pagos por més; 45.000 diaristas, pagos por dia de
trabalhio ; 6.000 tarefeiros, pagos por unidade de execucao
e 600 contratados, admitidos mediante um contrato indi-
vidual. V. o Relatério do D.A.S.P., Reajustamento dos
Vencimentos do Pessoal Civil e do Pessoal Militar (DASP,
Rio de Janeiro, 1943). A justica manda dizer que o0s
diaristas e tarefeiros sdo quase todos trablahadores e
que os outros, os pagos por més, estdo incluidos no sis-
tema do mérito, gozam dos beneficios da aposentadoria
e auxilios na invalidez, estdo sob a supervisio dos 6rgaos
centrais do pessoal e sdo protegidos de uma dispensa
indiscriminada do servico, sendao em virtude da lei, pelo
menos pela tradicao.

riores; Marinha; Relacoes Exteriores; Traba-
lho, Inddstria e Comércio; e Viacao e Obras Pua-
blicas. Com algumas diferencas, a organizagao é
substancialmente a mesma dos ministérios corres-
pondentes que temos nos Estados Unidos (5).
O Ministério da Aeronautica compreende a avia-
cao militar e civil; no Ministério da Justica e
Negécios Interiores estao o 'Arquivo Nacional, a
administracao dos territérios federais, e as rela-
coes com os governos estaduais; o Ministério da
Agricultura inclui os servigos florestais, meteoro-
légicos e de indios; no Ministério da Educagao e
Satde estao o Departamento da Crianca, o Museu
Nacional e a Universidade do Brasil; o Minis-
tério da Viacao e Obras Pablicas compreende a
marinha mercante, estradas de ferro, portos, es-
tradas de rodagem, correics e telégrafos, minas
e conservacao do solo.

Ha um certo nimero de conselhos que fixam
a politica administrativa em determinados assun-
tos, dentro ou fora dos ministérios. A Comissao
Nacional de Controle dos Entorpecentes estd no
Ministério das Relacoes Exteriores; o Conselho
Nacional de Protecao aos Indios, no Ministério
da Agricultura. Os Conselhos Federais do Co-
mércio Exterior, de Imigracao e Colonizagao, o de
Aguas e Energia Elétrica e o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistica sao diretamente subor-
dinados a Presidéncia da Reptblica. O funcio-
namento désses conselhos, na auséncia do poder
legislativo, é um fendémeno interessante digno de
cuidadoso estudo.

Uma das caracteristicas peculiares da adminis-
tracao federal brasileira sao as autarquias ou
orgaos “auténomos”. Elas podem ser classifica-
das em vérios grupos. I — Ha um certo nimero
de Institufos ou organizacoes de seguranca social
que dao assisténcia na invalidez, por meio de
aposentadoria ou pensoes, organizados'de acordo
com os grupos de trabalhadores, v.g. os empre-
gados em bancos, empregados do comércio, tra-

balhadores de indaGstria. O mais antigo déles é
o Instituto dos Servidores do Estado. II — Ha
varios 6rgaos de natureza industrial ou com fun-
gio reguladora; por exemplo, o Departamento
Nacional do Café, que foi uma das primeiras
criacoes do regime de Vargas, organizado em
4 (5) O equivalente ao United States-Government Ma-

nual no Brasil é o Indicador publicado pelo D.9.S.P.
Os dados divulgados aqui sao da edicao de 31 de de-

zembro e 1943, impressa em 1944,
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1931, para controlar a producao do café e manter
os precos, como um recurso contra a depressao.
Outros érgdos para o mate, o pinho, o aglcar e
alcool, o Lloyd do Brasil, a Estrada de Ferro
Central do Brasil, a Administracdo dos portos
do Rio e do Para, sao exemplos das atividades
industriais do Estado. O Banco do Brasil, o
Instituto de Resseguros e as Caixas Economicas
Nacionais sdo exemplos de “emprésas mistas”.
III — Ha certas sociedades profissionais com
funcao oficial, tais como o Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura e a Ordem dos Advo-
gados do Brasil. Mesmo os pescadores sao orga-
nizados em sindicatos oficiais, estabelecidos como
uma colénia e com facilidades comerciais diri-
gidas pelo govérno. A distribuicao do leite é tam-
bém um monopolio do govérno (*)

Os graus de autonomia désses o6rgaos e as di-
versas espécies de supervisao que tém sido estabe-
lecidas no Brasil devem ser estudadas para uma
possivel aplicagao nos Estados Unidos aos pro-
blemas dos 6rgaos independentes, comissoes regu-
ladoras e corporacdes governamentais E através
dessa estrutura complexa de érgaos governamen-
tais e quase governamentais que sdao coordenados
no Brasil os assuntos de ordem politica e eco-
némica. A complexidade désse conjunto torna
muito mais importante o trabalho dos o6rgaos
centrais da administragao.

No tope da hierarquia acha-se a Presidéncia.
Os assistentes do Presidente brasileiro sao agru-
pados em trés unidades o Gabinete Civil, o Ga-
binete Militar e o DASP. Os “gabinetes” nao sao
os cabinets, ta’'s como os entendemos nos Estados
Unidos ; sao verdadeiras secretarias civil e militar
do Presidente. O DASP é o “Departamento de
Administracao” central do govérno. Foram cria-
das também trés reparticoes de guerra e de emer-
géncia subordinadas a Presidéncia. O Conselho
de Seguranca Nacional é o 6rgéo supremo, incum-
bido .de aconselhar o govérno nos assuntos de se-
guranca interna. O Departamento de Imprensa e
Propaganda, foi, comp o seu titulo indica, o 6rgao
de controle da. opinidao e de propaganda nacio-
nal (6). O Ccordenador da Mobilizacao Eco-
' noémica controla os precos e a distribuicao. O Con-

(*) O Prof. Reining aqui, evidentemente, ndio quis se referir
a todo o pais, mas apenas a Capital Federal, (N. do T.).

(6) Por causa da resisténcia organizada pelos préprios
jornais, desapareceram em fevereiro de 1945 as fungdes
de censura do DIP, tendo o govérno, posteriormente, trans-
formado o Departamento num érgao de funcGes culturais,

selho ds Seguranca Nacional existia antes da
guerra, mas os dois outros 6rgaos foram criados de-
pois dela.

A administracao federal brasileira é integrada,
nao somente estruturalmente como também no
seu funcionamento, através das atividades de admi-
nistracao geral, agora reunidas em um oérgao, o
freqiientemente mencionado Departamento de
Administracao (7). Ademais, éste 6rgdo é o
responsavel pelo programa brasileiro de reforma
administrativa.

O D.A.S.P. — Como dissemos acima ao dis-
cutir o sistema do mérito, o DASP é o orgao
central de administracdo de pessoal. As suas
atividades no campo da administracao de pessoal
esldo organizadas em quatro divisoes : selecao,
aperfeicoamento, orientac@o e fiscalizacdo, e estu-
dos. Além dessas funcGes relativas ao pessoal, o
DASP tem o privilégio de possuir um “status”
constitucional. O artigo 67 da Constituicio de
1937 diz que deve haver um departamento de
administracdo e que ésse departamento tem por
funcdo: a) fazer estudos sébre a organizacio e
o funcionamento das reparticoes publicas; b) or-
ganizar anualmente o orcamento; e c) fiscalizar
a execucao do orcamento. De acoérdo com isso,
ha uma quinta divisdo no DASP, Divisdo de Or-
ganizacao e Coordenacdo, que no Bureau of the
Budget dos Estados Unidos tem o titulo “Admi-
nistrative Management”. A preparagcao do orga-
mento é feita dentro da estrutura do DASP, ape-
sar de nominalmente atribuida a uma Comissao
de Orcamento do Ministério da Fazenda (8).
O DASP foi criado em 30 de julho de 1938, pelo
Decreto-lei n.° 579. O regimento, isto é, as nor-
mas e regras pelas quais o DASP se rege atual-
mente, foi aprovado pelo Decreto n° 11.101, de
11 de dezembro de 1942. E um documento inte-
ressante a ser recomendado aos estudiosos. Além
das fungbes relativas ao pessoal e orcamento, o
DASP tem duas outras fungoes, a de contrdle dos

T —

(7) O fGnico érgao federal que ndo divide com o
DASP, em maior ou menor grau,
Tribunal de Contas, incumbido do
cujos sete membros tém o titulo
lias de juiz do Supremo Tribunal

a sua jurisdicao é o

contréle das contas,
de Ministros e as rega-
. V. as disposicoes re-

: lativas ao caso na Constitui¢io brasileira de 1937.

(8) O orcamento,
tem sido uma funcéo
da. HA& uma grande
nistrativa dos Estados
de guerra’
dent’s Offic

desdfg 0 coméco do século dezenove,
tradicional do Ministério da Fazen-
semelhanga entre a histéria admi-
Unidos e do Brasil na luta de “cabo
entre o Departamento do Tesouro e o Presi-
e em relacdo ao contrdl do or¢camnto,



8 REVISTA DO SERVICO PUBLICO — SET. 1945

materiais e dos edificios publicos. Cada uma
dessas esta atribuida a uma ,divisdo propria.

A maior das divisoss é a de selecao do pessoal.
A divisdo de orientacao e fiscalizacdo vem logo
em segundo lugar. = A divisao de orgcamento ¢
a terceira. As divisbes d= organizagao, de aper-
feicoamento, organizacéo e estudos seguem as trés
primeiras. As menores s2o as duas mais novas,
a de material e a de edificios pablicos (**) Ha
nesas divisdes, respectivamente, 76, 72, 65, 52, 44
33, 29 e 21 servidores. Os dois servicos internos do
DASP s3o relativaments grandes. O “Servico de
Administracio” tem 136 servidores; o de publi-
cacoes, Servico de Documentacao, tem 59, Em
outras palavras, o total de funcionarics do DASP
é comparavel aos 400 e 500 empregados do Bu-
reau do Orcamento dos Estados Unidos; mas
dificilmente peder-se-ia fazer alguma comparagao
se nbés somassemos aqueles os 7.000 empregadoé
da Civil Service Comission (9).

Néo é necessario nem ha espaco aqui para des-
crever um grande nimero das atividades do DASP;
muitos de seus Mmétodos tém sido adotados dentre
os que prevalecem nos Estados Unidos. Talvez
uma escclha livre e eclética seja suficiente.

Administracao de pessoal — Os processos de
selecao no Brasil tém pelo menos duas diferentes
caracteristicas dignas de mencao. A Divisdao de
Selecao ndZo realiza as provas de nivel mental
nem as de sanidade fisica. Essas atividades cabem
20 Instituto de Estudos Pedagodgicos do Ministé-
rio da Educacdo. Um dos resultados dessa cola-
boragdo tem sido uma validacdo extraordinaria-
mente cuidadosa dos testes usados e uma exce-
lente correlacdo entre as exigéncias de sanidade
e o esforco fisico exigido pelos diferentes tipos de
profissoes. Em segundo lugar, h4 uma norma
interessante que consiste na delegacao da auto-
ridade para realizacdo das provas. Nos casos de
vagas que ocorram se verificarem apenas numa
determinada reparticao, permite-se a essa reparti-
céo qrganizar, realizar e corrigir as provas, em-
bora sob uma rigorosa supervisdo da Divisao de
Selecdao; ésse método de trabalho diminuiu con-

(**) A Divisdo de Miaterial, apesar de ter sofrido vérias mo-di-
ficagOes, tem atualmente funcdes idénticas as que lhes foram atri-
buidas em 1938. Nao se pode dizer que ela é das “mais novas’’
divises do D.A.S.P. (N. do T.))

(9) Ver o meu “Report on a Mission to the DASP”,
ps. 34-35 (Office of the Coordinator of Interamerican
Affairs, Washington, D.C., 29 de abril de 1944. Mimeo-
grafado).

s‘deravelmente o volume de servico da Divisao
durante o periodo da guerra.

E uma grande tentacdo viver na Divisao de
Aperfeicoamento do DASP; ela desempenha um
certo nimero de atividades muito interessantes.
Por exemplo, a sua secao de cursos é realmente
uma escola do servico pablico. Em 1943 foram
abertos 50 cursos, realizados por 100 professores
e com 4.000 estudantes. Fsses cursos sao inteira-
mente gratuitos, mas a matricula estd condicio-
nada a certos exames de hab'iltacdo. Tais cursos
nao sao dedicados exclusivamente aos funciona-
rios publicos; pessoas estranhas ao servigo pua-
blico podem matricular-ce e receber os certificados
de freqiiéncia que éles fornecem (10).

A Divisao de Aperfeicoamento estimula também
os Ministérips a promover o treinamento por
sua propria conta. Como resultado disso, alguns
déles tém escola para treinamento regular, como
por exemplo no Departamento de Correios e Te-
légrafos e na Imprensa Nacional. Em 1944, foi
organizada uma Escola de Policia no Ministério
da Justica e Negoécios Interiores. Oito dos dez
ministérios, no momento, tém “diretores de cur-
sos”, que é o nome que se da aos responsaveis
pelo treinamento.

A Divisao de Aperfeicoamento trata do inter-
cambic de funcionarios e estudantes para fins
educacionais e tem desempenhado as suas fungoes
mandando um grande nimero de funcionarios aos
Estados Unidos para realizar cursos e estagios.
Permitiu também a vinda ao Rio de Janeiro de
varios funcionarios dos governos das repiblicas
sul-americanas, principalmente do Paraguai e do
Chile, para cursos e estdgios. Da mesma maneira,
estdo sendo trazidos a Capital do pais funciona-
rios estaduais e munic¢ipais para realizar cursos na
escola de servico publico do DASP e para pra-
ticar nas préprias divisdes do DASP.

Estudando a administracao de pessoal, ha uma
caracteristica geral que merece ser destacada. E a
atitude de colaboracao do DASP, o qual desde o
principio tentou conseguir que os ministérios 3{515-
sem as suas divisoes de pessoal de modo due
muitas das atividades désse género pudessem ser
cometidas aos préoprios ministérios. Com o fim de
manter essa espécie ds colaboragao, foi criado, em
1943, um Conselho de Administracao de Pessoal

(10) D.A.S.P., Divisao de Aperfeicoamento, Cursos
de Administracao em 1943 (Rio de Janeiro, 1944).

o
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no qual todos os ministérios sdo representados
pelos seus diretores de pessoal. Como nos Esta-
dos Unidos, o Conselho sz reine semanalmente,
ou por convocacdo, e tem por fim regularizar, es-
tandardizar e melhorar as normas e métedos de
administracdo de pessoal. Da mesma maneira, de
um modo menos formal, a Divisao de Aperfei-
coamento retine todos os meses o0S “diretores de
cursos” dos ministérios.

Orcamento — O primeiro orgamentp brasileiro
digno désse nome foi o do ano de 1942. Nessa oca-
sifio conseguiu-se o atual “arranjo”, de acérdo com
o qual o 6rgdo orcamentario, a Comissao de Orga-
mento, ficou sob a égide do DASP. O Presidente
do DASP foi designado Presidente da Comissao
de Orcamento e os outros membros da Comissao
sao diretores das duas segoes, uma de estimativa
das despesas e outra de estimativa da receita.
Na verdade o Ministro da Fazenda é consultado
somente uma ou duas vézes por ano, quando éle
e o Presidente do DASP levam formalmente o
orcamento ao Presidente da Republica.

O sistema orgamentario estd ainda num estagio
relativamente pouco desenvolvido. A estimativa
da despesa é feita de acordo com o modélo dos
Estados Unidos nao somente quanto a organizacao
como também quanto ao processo. Deve ser
assinalada, entretanto, a participacao dos 6rgaos
de pessoal, material, edificios pablicos e outras
agéncias centrais de administracdo geral na elabo-
racao do orcamento brasileiro. As divisoes de
pessoal do D.A.S.P. mantém um registro constante
dos itens (consignagdes) relativas ao pessoal; =
divisao de material e a de edificios publicos do
DASP fazem a mesma coisa para as consignacgoes
respectivas. As consignacoes destinadas no orga-
mento as despesas com pessoal s2o examinadas
com particular cuidado. Freqiientemente sao rea-
lizadas entrevistas especiais com -os representantes
dos ministérios a respeito das estimativas de pes-
soal, presididas pelo Dirstor da Divisao de Estu-
dos do Pessoal do DASP. Essa participacao
funcional também existe no nivel ministerial. A
Comissdo de Orcamento estimula a participacao
dos 6rgdos de administracao geral dos ministérios
na preparacdo das estimativas e no exame minis-
terial do orcamento.

Do lado negativo, deve-se dizer que ainda nao
ha um tipo de controle das despesas no processo
orcamentario brasileiro. Foi preparado um ante-
projeto de contréle das despesas por meio de

“apportionment” e “allotments”, mas nao passou
ainda da fase de anteprojeto. A maior dificuldade
é a falta de pessoal especializado; esta € uma
dificuldade que existe em téda parte no Brasil, nas
emprésas publicas como nas emprésas privadas.
Nao somente os métodos modernos do orcamento
governamental sao uma novidade, como também
nao se pode apelar (porque nao existe) para a
experiéncia orcamentaria de emprésas privadas
ou dos governos estaduais e municipais. Por assim
dizer, a Comissao tem de criar o seu proprio
pessoal. O resultado é que os diretores das duas
secoes da Comissao de Orcamento empregam uma
boa parte do seu tempo ensinando orcamento na
“escola” do DASP. E dessa forma que muitos dos
seus assistentes tém sido formados. Alguns tém

sido enviados nos Estados Unidos para completar
o treinamento. '

O sistema brasileiro de estimativa da receita é
uma técnica notavel. Em 1942, o tultimo ano
para o qual os dados sao completos, a estima-
tiva ficou apenas 0,28 por cento abaixo da renda
efetivamente arrecada. A Comissgao insiste em
dizer que nao ha nenhum segrédo na enorme exa-
tidao alcancada e que as suas estimativas sdo
baseadas simplesmente em estatisticas minuciosas
e em cuidadosas e interminaveis analises e cons-
tante previsao (11).

Pode-se concluir que o or¢amento tem, ainda,
uma longa caminhada a fazer no Brasil, mas mui-
tos resultados bons fcram alcangados, consideran-
do-se o fato de que somente apenas quatro orcga-
mentos foram organizados da forma atual.

Planejamento da organizacao e do funciona-
mento — Da mesma forma qus o orcamento, as
pesquisas sObre a organizacao e os métodos de
trabalho das reparticoes do govérno brasileiro sao
uma novidade e seguem o método usado nos Esta-
dos Unidos. Sao realizados pela Diviszo de Orga-
nizacao e Coordenacdo. A Divisao de Organi-
zagdo € composta de quatro secGes. Trés delas
sao secoes de “administrative management”, isto
é secao de “administracio especifica”, que estuda
os ministérios, tais como o da Agricultura, do
Trabalho ¢ da Educag@o; a secdo de “adminis-
tracao geral” que estuda os oérgaos secundarios,
tais como os de pessoal, orcamento e organizacao ;
e a secao de “administracio industrial e paraesta-

(11) Para uma descricao geral, ver D.A.S.P. —

fg:;;ce"t& Pablica (Imprensa Nacional, Rio de Janeiro,
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tal”, que tem em sua jurisdicdo as agéncias auto-
nomas e quase autdénomas a que ja nos referimos
neste artigo. £

A quarta secao da Divisao de Organizacdo e
Coordenacio é a de coordenagdo. Esta é uma
secdo que se ocupa das relacdes e contatos entre :
a) os Ministérios; b) os governos estaduais e
locais; e ¢) o publico. Um sector especial dessa
Secdo é constituido pelos contatos com as Comis-
soes de Eficiéncia dos varios ministérios. Essas
comissoes foram criadas ao mesmo tempo que o
antigo Conselho Federal do Servigo Publico Civil,
mas foram despojadas de suas funcoes, relativas
ao pessoal, quando apareceu o D.A.S.P. Conserva-
ram as funcoes relativas a organizagao. Entretanto,
essas comissdes nao dispoem de pessoal além dos
proprios membros que as compoem. O DASP vem
tentando obter o maximo nessa situacao, reali-
zando conferéncias peridédicas como uma espécie
de centro de treinamento para os membros dessas
comissoes; mas os funcionarios brasileiros acham
que as Comissoes de Eficiéncia devem ser subs-
tituidas nos mirlistérios por unidades de organi-
zacao devidamente providas de pessoal especiali-
zado. A Secao de Coordenagio também trabalha
bastante com os governos estaduais, principalmen-
te com o objetivo de que ésses estabelecam os sers
proprios departamentos de administracgo.

~ Contréle do material —— Do que ficou dito atras,
pode-se concluir facilmente que o DASP é um

orgao central de administracao geral muito mais

amplo do que qualquer outro dos Estados Uni-
dos. Todavia, ainda nao esgotamos a lista de
suas atividades. O DASP esta estreitamente rela-
cionado com a compra do material e tem a funcio
ce simplificer, padronizar e preparar os indices e
catalogos dos materiais e equipamentos usados
pelo govérno. A Divisao de Material executa ésse
trabalho no DASP. Ela estd dividida em trés
seccées : uma de simplificacdo, uma de padroni-
zacao, e uma de crientacdo e contrdle. As duas
primeiras sao de natureza técnica, como o seu
nome indica; a terceira se incumbe das relacoes
externas da Divisdo. Grande e real progresso se
tem conseguido na simplificacdo das 40.000 es-
pécies de material que as reparticoes brasileiras
comprovam anteriormente; 4.000 tipos ja foram
eliminados. Um exemplo dessa atividade: as 56
variedades de tinteiros foram reduzidas a trés
apenas.

Do mesmo modo que acontece nos setorss de
pessoal e orcamento, a Divisao de Material pro-
cura fazer tudo para dar destaque as divisdes cor-
respondentes nos Ministérios. A maioria de suas
relacoes é com o Departamento Federal de Com-
pras do Ministério da Fazenda e com as livistes
de material dos diferentes ministérios. Essas re-
lacoes adquiriram um carater formal em 1943,
ccm a criagao de um Conselho de Administragao
de Material. Esse conselho se retne semanal-
mente e promete ser, no futuro, um instrumento
muito Gtil ndo somente para egtimular a padroni-
zagao do material, como também para imelhorar
e uniformizar os processos de distribui¢ao e o uso
do material em todas as reparticoes governamen-
tais.

Existe também uma colaboracao internacional
com o Paraguai. Em 1944 a divisdo comecou a
fiscalizar a compra de um certo nimero de m.er-
cadcrias para o govérno daquele pais e organizou
varias viagens ao Paraguai para estabelecer 01gaos
de compra e de material naquele pais (*#%),

Edificios Ptblicos — A mais nova das divisoes
do DASP, a de Edificios Publicos, revé todos os
planos de construgdo enviados pelos ministérios e
tem a faculdade, com a aprovagdo do Presidente
da Reptblica, de aprovar ou desaprovar ésses
plancs. Em alguns casos, ela superintende a cons-
trucao dos edificios, como por exemplo no Palacio
da Fazenda, destinado ao ministério do mesmo
nome, inaugurado em setembro de 1943. O exame
dos planos abrange nao somente o custo como
também as especificacoes técnicas. Muitos planos
foram devolvidos per questoes de pregos Nor-
malmente, os edificios sao construidos pelas divi-
soes de edificios publicos do departamento de
administracido do préprio ministério ou por co-
missbes nomeadas ad hoc, se nao ha divisdo désse
tipo no ministério. Também aqui é dada a maior
importancia a colaboracdao. entre os 6rgaos minis-
teriais e o 6rgdo central. Em janeiro de 1944 teve
lugar a primeira reunido dos representantes das
divisoes de edificios pablicos dos ministérios. Essas
reunides serdao continuadas, periodicamente, e tal-
vez um conselho de edificios pablicos venha a
aparecer no futuro. Como dissemos atras, a Di-
visao de Edificios Pablicos participa do processo

(*%%) A missao do D.A.S.P., que estéve no Paraguai entre
maio de 1944 e fevereiro de 1945, tinha um objetivo muito mais
amplo. Na verdade, quando se encontrava no Rio o Prof. Reining,
os entendimentos com o Paraguai se limitavam ao problema de
aquisicio de material, (N. do T.).



~

s el

[~

>

O PROGRAMA BRASILEIRO DE REFORMA ADMINISTRATIVA 11

orcamentario.  Assim, além da aprovacao dos
planos de construcdo, ela fiscaliza as estimativas
anuais dos créditos destinados ao custeio de edi-
ficios piblicos. ;

Relacoes com o puiblico — Apesar de nao ser
o DASP o érgao do Govérno Brasileiro incum-
bido das relagcbes com o phblico, a sua jurisdicdo
administrativa é t2o ampla e é tal a atitude do
seu pessoal que éle age, de varias formas e modos,
como se fosse ésse oOrgdao. O Departamento de
Imprensa e Propaganda do Brasil é essencial-
mente negativo — por exemplo, tem funcgoes de
censura — ou destinado a um tipo muito amplo
de propaganda. Nao ha um servico central de
infermagoes tal como o Office of Government Re-
ports dos Estados Unides (antes da guerra) e a
recente secdo para o interior do Office of War
Information. :

Os oérgaos do DASP que tratam diretamente
das relacoes com o phblico sao: a Secado de Coor-
denacao, ja referida como a secao de “relagoes”
da Divisao de Organizacao, e a “Secao de Comu-
nicacoes”, que faz parte do Servico de Adminis-
tracao. A Secdo de Coordenacao elabora anual-
mente um guia da administracao nacional, cha-
mado Indicador. Realizou um inquérito entre o
pablico com o fim de determinar a atitude do
povo em relacao 2o govérno em geral ¢ ao DASP
em particular (12).

Normalmente, o DASP, principalmente através
dessa Segdo, esta fazendo campanha junto aos
m'nistérios no sentido de serem criados 6rgdos
“de orientacdo para o publico”, instalados nas
“segoes de comunicagoes”, isto é, nas unidades que
se encarregam de receber, registar e expedir a cor-
respondéncia dos ministérios, O DASP, em 1943,
criou um protétipo dessas unidades na sua proé-
pria Secio de Comunicacoes O seu papel é o de
.atender as reclamacgdes do piblico e desempe-
nhar as funcbes gerais de um centro de infor-
magoes.

O D.A.S.P. é também um 'importante centro
de publicacées. O Ministério da Justica e Nego-
cios Interiores publica as leis do pais mas o
DASP mantém um indice por nimero e por
assunto do que é publicado. O indice corresponden-
te ao assunto é permanentemente atualizado atra-
vés de um trabalho diario, de forma a poder ser

(12) Ver a publicagao do D.A.S.P. — Resultado de
um inquérito (Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1942).

N

consultado na biblioteca do D. A. S. P. A legislacao
é também publicada em ordem cronolégica e por
assunto. Além dos decretos propriamente ditos o
D, A. S. P. publica as chamadas “Exposicoes de Mo-
tivos”. Estas sao explicacoes dirigidas ao Presi-
dente da Republica pelos funcionarios do goveér-
no a respeito das solucoes que sao recomendadas
ao Chefe do Executivo nos processos, isto é, ds-
cumentos que sao remetidos a éle para aprovacao.
Numa forma de govérno onde o poder executivo é
o Unico, isso tem uma real importancia para o
publico.  (*##%%) Uma terceira espécie de pu-
blicagdo é a Jurisprudéncia Administrativa. Sao
as interpretacoes dadas pelo proprio D.A.S.P. as
leis relativas aos assuntos de sua jurisdicdo, isto
é, pessoal, material, etc.

Finalmente, e de particular importancia para
os estudiosos de administragdo publica, vem a
Revista do Servico Publico, a equivalente brasi-
leira da Public Administration Review dos Esta-
dos Unidos. Ela vem sendo publicada mensal-
mente desde 1937, aceita assinaturas remunera-
das e paga mesmo um pouco pelos seus artigos.
A maior parte de sua colaboracao se deve a fun-
cionarios do govérno, mas professores e pessoas
alheias ao servico publico tém também contri-
buido com artigos. Deve-se dizer que a maior parte
da literatura em portugués sdbre administracdo
publica teve origem na “Revista”, ou esta relacio-
nada diretamente com as atividades désse peri6-
dico.

Devolucao administrativa — Fizemos varias re-
feréncias aos diversos tipos de reunioces que O
DASP mantém regularmente com os Ministérios :
o Conselho de Administracao de Pessoal, o Con-
selho do Material, as reunioes periédicas com as
Comissoes de Eficiéncia, com os diretores das
divisoes de edificios publicos e com os diretores
de cursos dos Ministérios. Essas iniciativas repre-
sentam uma notavel atitude da parte do D.A.S.P,,
isto é, a orientacao de devolver a maior parte pos-
sivel do “processus” administrativo aos Ministé-
rios, como um antidoto contra os perigos da super-
centralizagao.

O maior_ esférco nessa direcao tem sido o de
levar os Ministérios a estabelecerem os seus pré-
prios departamentos de administracio. Foi ésse
um dos objetivos imediatos do DASP; de fato,

(*%%%) Nesse ponto, o Prof. Reining sub-estima — indevida-
mente, em nossa opinido — o papel do Poder Judiciario no regime

instituido pela Carta de 1937, (N. do T.).
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o primeiro departamento de administracdo mi-

nisterial foi criado no primeiro ano de existéncia’

real do proprio DASP, isto &, em 1939. Quase
todos os Ministérios tém hoje um departamento
désse tipo, organizado mais ou menos segundo um
esquema comum, isto é, pessoal, orcamento, ma-
terial, edificios putblicos e comunicagoes.
Descentralizacao administrativa — Como tem

sido salientado em muitas oportunidades pelos

publicistas oficiais do govérno brasileiro, um dos
fatéres da revolucao de Vargas em 1930 foi a
reacao contra a notavel descentralizacdo a que o
regime republicano tinha levado o Brasil. Uma
das manifestacoes dessa descentralizacao era o
modo pelo qual os estados maiores, Sao Paulo
e Minas Gerais, conduziam a politica em benefi-
cio préprio, sem olhar os interésses nacionais.
O Presidente Vargas, filho do Estado do Rio
Grande do Sul, estava numa bba posicao para
compreender isto. O péndulo estd agora no outro
extremo. O governador e o poder legislativo de
todos os Estados foram extintos e substituidos
por um interventor nomeado pelo Presidente e
por um Conselho Administrativo, com funggo de
dar pareceres, também nomeado pelo Presidente.
As camaras municipais foram dissolvidas e os
prefeitos substituidos por outros de nomeacao dos
interventores (13). '

O 6rgdo oficialmente incumbido de manter liga-
cao com os Estados é a Comissao de Estudos dos
Negocios Estaduais. Todos os interventores esta-
duais devem enviar relatérios peridédicos a Comis-
sdo e os seus “processos” passam também através
dela. O Presidente do DASP é um membro influ-
ente da Comissdo de Estudos dos Negocios Esta-
duais. Como o Ministério da Justica, onde esta
localizada a Comissao, nao se acha técnicamente
preparado para tratar dos assuntos administrativos,

(13) Inteiramente fora dessa centralizacao, houve um
movimento no sentido de assumir diretamente a admi-
nistracdo de certos territérios. No Indicador impresso em
1944 eaparecem sete territérios désse tipo: 1) Territério
do Acre; 2) Territério do Amapa; 3) Territério de
Fernando de Noronha; 4) Territério do Guaporé; 5) Ter-
ritério do Iguacu; 6) Territério de Ponta Pora e 7) Ter-
ritorio do Rio Branco. N&o se pode encontrar quase
nechum comentéario impresso sébre a significacdo dessa
iniciativa.

muitos dos relatérios e processos dos Estados sao
mandados ao DASP. Cada Estado tem por sua
vez um departamento de nsgdcios municipais, que
controla os assuntos das prefeituras. Dificilmente
se poderia conceber um sistema mais centralizado
que éste.

Entretanto, no programa da reforma adminis-
trativa, o DASP vem tentando diminuir o rigor
da centralizagdo politica através de uma descen-
tralizacao administrativa, pelo menos nos assuntos
de administragdo geral. E assim que, mais da
metade dos 20 Estados brasileiros tém hoje um
departamento de administracao prépria, organi-
zado de acérdo com o padrdo do D.A.S.P. e ajuda-
dos pelo D.A.S.P. ndo somente com informacoes
técnicas mas também com pessoal.

Como dissemos acima, o DASP tem também
desenvolvido um programa de treinamento para
funcionarios estaduais e municipais, trazendo-os
ao Rio para estagios e cursos.

Em 1934, o govérno federal tomou dos Estados
o contréle da policia, satde puablica, regulamen-
tacao do trabalho, regulamentagao dos recursos na-
turais e do aproveitamento das terras publicas.
Alguns Ministérios foram criados para desem-
penhar essas fungoes, ou foram elas adicionadas
aos ministérios ja existentes. Isso nao resolveu
naturalmente o problema do desempenho efetivo,
pelo govérno federal, dessas funcoes; por isso a
tendéncia no sentido de colaboragido que caracte-
riza a descentralizacdo administrativa parace que
ajudara alguma coisa. O objetivo ndo foi, entre-
tanto, alcancado. Mais da metade dos servidores
federais brasileiros estdao localizados no Rio ou nos
seus arredores, apesar de que a maioria dos centros
populosos do pais estd em outros Estados.

Conclusao — E encorajador verificar, por isso,
o progresso racional que o Brasil tem obtido na
sua administracido federal. Muito se deve ao
D.ASP. E especialmente digna de ser ressaltada a
sua tendéncia no sentido de colaboragdo, para nao
dizer tendéncia democrética, e os esforcos que vem
fazendo no sentido de evolugdo e de descentra-
lizagao.



